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CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO DE DROGAS.  GRAVIDADE DA AÇÃO. PLEITO DE
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR DOMICILIAR.
AGRAVANTE MÃE DE FILHAS MENORES DE 12
ANOS. INVIABLILIDADE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
VÍNCULO COM A ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DILAÇÃO
PROBATÓRIA. RESULTADO DO ESTUDO SOCIAL E
AGRAVAMENTO DO QUADRO DE SAÚDE DE UMA DAS
CRIANÇAS. SUPRESSÃO DE ISTÂNCIA.  SITUAÇÃO
EXCEPCIONALÍSSIMA. AGRAVANTE APONTADA COMO
TENDO POSIÇÃO DE PRESTIGÍO DENTRO DO GRUPO
CRIMINOSO. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DE OUTRAS
MEDIDAS CAUTELARES. AGRAVO DESPROVIDO.

 O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso1. habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

 A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar,2.
que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a
absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de
eventual condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI
e art. 93, IX, da CF). Para a privação desse direito fundamental da
pessoa humana, é indispensável a demonstração da existência da prova
da materialidade do crime, da presença de indícios suficientes da
autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código
de Processo Penal.

 Primeiramente, sobre o agravamento do quadro de saúde de uma das3.
filhas, como, também, o resultado do estudo social com a genitora da
agravante, que ficou responsável pelos cuidados das crianças, configura-
se indevida supressão de instância, pois o tema, não foi levado ao
conhecimento do Tribunal estadual. Precedentes.
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Em relação aos itens encontrados na casa da agravante, por ocasião4. 
do cumprimento do mandado de prisão, e seu vínculo com a
organização criminosa, registro ser inviável a análise, no âmbito restrito
do , de teses que, por sua própria natureza, demandamhabeas corpus
dilação probatória. Precedentes.

. 5 No caso, a prisão preventiva foi mantida considerando relevante
resguardar a ordem pública, notadamente em razão da gravidade da
conduta. A agravante está sendo acusada de integrar organização
criminosa denominada PGC e desenvolver, dentro da ORCRIM, a
função de disciplina da Grota – DC da Grota e Geral CDC - possuindo,
dentre outras funções, a de efetuar as cobranças. Ademais, por ocasião
de cumprimento de mandado de busca e apreensão na sua residência,
foram apreendidos um simulacro de arma de fogo e quantia
considerável de dinheiro, além de diversos celulares. O juízo ainda
pontuou que a agravante tem posição de prestígio dentro do grupo
criminoso, atuante naquela cidade. Precedentes.

 Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por6.
ocasião do julgamento do  coletivo n. 143.641/SP,habeas corpus
concluiu que a norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as
mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes
sob sua guarda, relacionadas naquele , bem ainda todas as outras emwrit
idêntica condição no território nacional.

 Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o7.
juiz substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de
criança menor de 12 anos e mulher responsável por pessoa com
deficiência, sempre que apresentada prova idônea do requisito
estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as
exceções legais.

 Na espécie, a agravante encontra-se presa cautelarmente em razão da8.
supostamente integrar organização criminosa, com funções específicas.
Por outro lado, as crianças estão sendo cuidadas pela avó da ré. Nessa
perspectiva, o benefício não pode ser concedido considerando a
vedação legal (inciso I do art. 318-A do CPP), porquanto o crime em
apuração é extremamente grave – integrar organização criminosa -
aferindo-se, portanto, que o caso não se enquadra na regra geral para a
concessão da prisão domiciliar. Precedentes.

 Agravo regimental a que se nega provimento.9.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Em relação aos itens encontrados na casa da agravante, por ocasião4. 
do cumprimento do mandado de prisão, e seu vínculo com a
organização criminosa, registro ser inviável a análise, no âmbito restrito
do , de teses que, por sua própria natureza, demandamhabeas corpus
dilação probatória. Precedentes.

. 5 No caso, a prisão preventiva foi mantida considerando relevante
resguardar a ordem pública, notadamente em razão da gravidade da
conduta. A agravante está sendo acusada de integrar organização
criminosa denominada PGC e desenvolver, dentro da ORCRIM, a
função de disciplina da Grota – DC da Grota e Geral CDC - possuindo,
dentre outras funções, a de efetuar as cobranças. Ademais, por ocasião
de cumprimento de mandado de busca e apreensão na sua residência,
foram apreendidos um simulacro de arma de fogo e quantia
considerável de dinheiro, além de diversos celulares. O juízo ainda
pontuou que a agravante tem posição de prestígio dentro do grupo
criminoso, atuante naquela cidade. Precedentes.

 Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por6.
ocasião do julgamento do  coletivo n. 143.641/SP,habeas corpus
concluiu que a norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as
mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes
sob sua guarda, relacionadas naquele , bem ainda todas as outras emwrit
idêntica condição no território nacional.

 Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o7.
juiz substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de
criança menor de 12 anos e mulher responsável por pessoa com
deficiência, sempre que apresentada prova idônea do requisito
estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as
exceções legais.

 Na espécie, a agravante encontra-se presa cautelarmente em razão da8.
supostamente integrar organização criminosa, com funções específicas.
Por outro lado, as crianças estão sendo cuidadas pela avó da ré. Nessa
perspectiva, o benefício não pode ser concedido considerando a
vedação legal (inciso I do art. 318-A do CPP), porquanto o crime em
apuração é extremamente grave – integrar organização criminosa -
aferindo-se, portanto, que o caso não se enquadra na regra geral para a
concessão da prisão domiciliar. Precedentes.

 Agravo regimental a que se nega provimento.9.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual recebo como agravo regimental,
interposto em favor de VALÉRIA RUFINO ANGELO contra decisão monocrática, por
mim proferida, na qual não conheci do mantendo a prisão preventiva (e-habeas corpus, 
STJ fls. 52/61).

Consta dos autos que a agravante foi presa em flagrante no dia 03 de
dezembro de 2024, pela suposta prática de crime relacionado à organização criminosa
voltada ao tráfico de drogas, sendo a prisão convertida em preventiva. A custódia foi
decretada nos autos da ação penal n. 5015986-92.2024.8.24.0075, com base em
elementos extraídos de grupo de mensagens em aplicativo, apontando a agravante como
integrante do denominado Primeiro Grupo Catarinense (PGC).
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Inconformada, a acusada reitera estar presa há cerca de cinco meses, sendo
mãe de duas crianças menores de 12 anos, uma delas com 10 meses de idade, em fase de
amamentação, o que justificaria a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar.

Alega que em relação aos itens encontrados na sua residência no momento do
cumprimento do mandado de prisão, é necessário fazer os devidos esclarecimentos.
Afirma, que a arma encontrada no local, pertencia a seu marido, motivo pelo qual a
acusada não foi denunciada pela eventual posse irregular. Sustenta, ainda, que os
aparelhos celulares apreendidos, pertenciam aos membros da família, que a
acompanhavam no momento das diligências. Tal situação foi reconhecida pelo juízo que
determinou a restituição dos bens.

Argumenta que a agravante permaneceu em liberdade por quase um ano, sem
qualquer incidente que justificasse, no tempo atual a imposição da prisão preventiva.

Alega que "o estudo social elaborado pelo Serviço Social do Poder
Judiciário situação de extrema vulnerabilidade enfrentada pelas filhas da paciente,
Vitória, de 6 anos, e Mavie, com apenas 11 meses de idade" (e-STJ fls. 67/68).

Por fim, comunica que recentemente a filha de 10 meses foi submetida a
atendimento médico, em razão do seu estado de saúde e da necessidade de
acompanhamento especializado, reforçando a urgência da presença materna no ambiente
familiar.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a
julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a
ordem, de ofício, a substituição da prisão preventiva, pela domiciliar, nos termos da lei
processual.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter
a decisão agravada.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão
do Tribunal de origem que denega a ordem no  é o recurso ordinário,habeas corpus
consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso
adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso
especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.
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Assim, o  não pode ser utilizado como substituto de recurso habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a
ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal.

Primeiramente, sobre o agravamento do quadro de saúde de uma das filhas,
como, também, o resultado do estudo social com a genitora da agravante, que
ficou responsável pelos cuidados das crianças, configura-se indevida supressão de
instância, pois o tema, não foi levado ao conhecimento do Tribunal estadual. Como é
cediço, "Matéria não enfrentada na Corte de origem não pode ser analisada diretamente
neste Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância." (HC n. 378.585/SP, Relator
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).06/04/2017 20/04/2017

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “[o] exaurimento da
instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo
Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC
129.142, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE
MORAES Primeira Turma, DJe de ; RHC 111.935, Rel. Min. LUIZ FUX,10/8/2017
Primeira Turma, DJe de ; HC 97.009, Rel. p/ Acórdão: Min. TEORI30/9/2013
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de ; HC 118.189, Rel. Min. RICARDO4/4/2014
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de )”. (HC n. 179.085, Rel. Ministro24/4/2014
Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em , DJe ).05/08/2020 25/09/2020

Por outro lado, em relação aos itens encontrados na casa da agravante, por
ocasião do cumprimento do mandado de prisão, e seu vínculo com a organização
criminosa,  registro ser inviável a análise, no âmbito restrito do habeas corpus , de teses
que, por sua própria natureza, demandam dilação probatória. 

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no a análisehabeas corpus 
aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n.
115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 16/9/2014
, DJe ).17/11/2014
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Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de
elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado
reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do ” (RHC habeas corpus
n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em ,7/11/2019
DJe ).3/12/2019

Superada a questão, passa-se aos fundamentos da prisão preventiva e o
indeferimento da prisão domiciliar.

Ao indeferir o pleito de prisão domiciliar, assim se manifestou o juízo singular
(e-STJ fls. 30/33 - grifei):

[...]

Repiso que se extrai da investigação acostada nos autos relacionados que 
, ora requerente da benesse,Valéria  vulgo "Minney",  diferentemente do

alegado em juízo, integra a organização criminosa denominada PGC e
desenvolve, dentro da ORCRIM, a função de disciplina da Grota – DC da
Grota e Geral CDC - possuindo, dentre outras funções, a de efetuar as

ocobranças -, u seja, não é apenas mera integrante ou companheira de
faccionado, como quis fazer crer, possuindo posição de prestígio dentro do
grupo criminoso atuante nesta cidade, sendo apreendido, em sua residência,
quando do cumprimento do mandado de busca, simulacro de arma de fogo e
quantia considerável de dinheiro, além de diversos celulares.

[...]

Isso porque trata-se de apuração de , relacionados ao e fatos graves
e por diversosnvolvimento da requerida nos crimes de organização criminosa 

outros adjacentes, continuando a praticar os crimes enquanto estava grávida e,
ainda, mesmo após ganhar a bebê que hoje conta com pouco mais de nove
meses.

Nada obstante a importância da convivência materna, a gravidade da situação
e dos crimes apurados não pode ser desconsiderada apenas pelo fato de a
investigada ser mãe, mormente quando presentes os requisitos da prisão
preventiva e ausente a demonstração de imprescindibilidade para os cuidados
dos menores, inclusive porque não comprovado, novamente, que a criança
depende exclusivamente do leite materno ou que, antes de ser presa, ainda a
alimentava exclusivamente amamentando, não comprovando, em nada, o
vídeo acostado no evento 106, arquivo de vídeo 3, dos autos relacionados.

 

O Tribunal estadual manteve a prisão preventiva nos seguintes termos (e-STJ
fl. 25):

[...]
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Logo, forçoso reconhecer que a questão referente à substituição da prisão
preventiva por prisão domiciliar configura reiteração de pedido, mormente
porque a medida extrema restou embasada na garantia da ordem pública e
porque não comprovada a indispensabilidade da presença da paciente nos
cuidados e mantença dos filhos menores de idade, questões já amplamente
discutidas anteriormente (vide TJSC, Habeas Corpus Criminal n. 4024955-
57.2018.8.24.0000, de Tubarão, rel. Carlos Alberto Civinski, Primeira
Câmara Criminal, j. 11-10-2018).

[...]

A título de reforço, conforme bem pontuado pelo ilustre Procurador de Justiça
em seu Parecer ao rechaçar a tese de que a avó materna não detém condições
de cuidar das crianças, tem-se que a defesa limitou-se a juntar apenas
fotografias de remédios e de um aparelho de pressão, não sendo suficiente a
demonstrar a situação excepcional capaz de atestar a necessidade de a
paciente afastar-se do cárcere. De todo modo, destaca-se que, na data de 

, a autoridade impetrada acolheu o pedido defensivo e determinou,15/04/2025
com urgência, a realização de estudo social na residência da genitora da
paciente, com o objetivo de verificar a atual situação dos infantes (Ev. 412.1),
sendo, portanto, adequado aguardar o resultado do relatório. Todavia, ao
menos por ora, inviável a conversão do cárcere em domiciliar, pelos
fundamentos expostos.

 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial. 

No caso, a prisão preventiva foi mantida considerando relevante resguardar a
ordem pública, notadamente em razão da gravidade da conduta. A agravante está sendo
acusada de integrar organização criminosa denominada PGC e desenvolver, dentro da
ORCRIM, a função de disciplina da Grota – DC da Grota e Geral CDC - possuindo,
dentre outras funções, a de efetuar as cobranças. Ademais, por ocasião de cumprimento
de mandado de busca e apreensão na sua residência, foram apreendidos um simulacro de
arma de fogo e quantia considerável de dinheiro, além de diversos celulares. O juízo
ainda pontuou que a agravante tem posição de prestígio dentro do grupo criminoso,
atuante naquela cidade. 

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou
manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados
colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade
acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da
ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
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A propósito, “se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 
a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, estámodus operandi, 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem
pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria” (HC
n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015
, publicado em ).16/9/2015

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja
pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa
a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer
outro elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em , DJe ).26/8/2014 4/9/2014

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Descabe, portanto, a revogação da prisão preventiva. Passo à análise do pleito
de substituição da segregação por domiciliar.

Em relação ao tema, com base no entendimento firmado no HC n. 143.641 
/SP, pelo Supremo Tribunal Federal, mister salientar que a referida decisão alcança todas
as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua
guarda, relacionadas no processo, bem ainda todas as outras em idêntica condição no
território nacional.

É certo também que a teleologia da inovação legislativa consiste em atender
ao melhor interesse do menor, cuja presença física da mãe é necessária para o seu
desenvolvimento físico e mental. Todavia, o julgado excepciona algumas situações: "(...) 
os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser

. E mais: "devidamente fundamentadas pelo juízes que denegarem o benefício" Quando a
detida for tecnicamente reincidente, o juiz deverá proceder em atenção às circunstâncias
do caso concreto, mas sempre tendo por norte os princípios e as regras acima enunciadas,
observando, ademais, a diretriz de excepcionalidade da prisão".

Na espécie, a agravante encontra-se presa cautelarmente em razão da
supostamente integrar organização criminosa, com funções específicas. Por outro lado, as
crianças estão sendo cuidadas pela avó da ré.
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Nessa perspectiva, o benefício não pode ser concedido considerando a
vedação legal (inciso I do art. 318-A do CPP), porquanto o crime em apuração é
extremamente grave – integrar organização criminosa -  aferindo-se, portanto, que o caso
não se enquadra na regra geral para a concessão da prisão domiciliar.

De modo que incide, na espécie, a seguinte diretriz pretoriana:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. GRILAGEM DE
TERRAS. ESTELIONATO QUALIFICADO. CRIME CONTRA O MEIO
AMBIENTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CUSTÓDIA DOMICILIAR. DESCABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que manteve
a prisão preventiva da ora paciente, negados os pedidos de substituição por
medidas cautelares alternativas ou por prisão domiciliar.
II. Questões em discussão2. As questões em discussão consistem em saber se
a prisão preventiva imposta à agravante se pauta em fundamentação idônea ou
se pode ser substituída por medidas cautelares alternativas, assim como se é
cabível a sua substituição pela custódia domiciliar, já que ela é mãe de duas
crianças menores de 12 anos.
III. Razões de decidir
3. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na
necessidade de garantia da ordem pública, pois a agravante integraria,

a voltadaativamente, o segundo escalão da liderança de organização criminos
a grilagem de terras, estelionatos qualificados e crimes contra o meio
ambiente. Ela seria responsável por intermediar o contato entre os dois
principais líderes da organização e os responsáveis pelas invasões de terras
particulares, destruição da vegetação local por meio de venenos e queimadas e
instalação de comunidades nas terras invadidas. Seria ela, também,
responsável pelo recrutamento e coordenação das famílias invasoras.
Ademais, noticiou-se a criação, com o mesmo modus operandi, de quatro
comunidades em terras particulares invadidas, sendo que, quando todos os
lotes já estavam ocupados e alienados a invasores e colaboradores, o grupo
imediatamente identificava, organizava e promovia nova invasão, em outra
área, o que vinha ocorrendo ao menos até a data da denúncia.
4. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que a custódia
cautelar visando a garantia da ordem pública legitima-se quando evidenciada
a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação
de integrantes de organização criminosa.
5. O fato de a agravante ter condições pessoais favoráveis, por si só, não
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico
entendimento desta Corte.
6. Mesmo diante da necessidade de observância à doutrina da proteção
integral às crianças, não se pode conceder a prisão domiciliar à agravante, na
medida em que se verifica a exceção consistente na prática de crimes em
situação excepcionalíssima, consoante previsto no julgamento, pela 2ª Turma
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do STF, do HC 143.641/SP. Isso porque, a paciente seria integrante ativa,
compondo o segundo escalão de liderança, de organização
criminosa responsável por grilagem de terras, estelionatos qualificados e
crimes contra o meio ambiente.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva se justifica diante da necessidade
de garantia da ordem pública no caso em que a acusada integra, ativamente, o
segundo escalão da liderança de organização criminosa voltada a grilagem de
terras, estelionatos qualificados e crimes contra o meio ambiente. 2.
Condições pessoais favoráveis, por si só, não impedem a decretação de prisão
preventiva. 3. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar não é
cabível a mãe de duas crianças menores de 12 anos que compõe o segundo
escalão de liderança de organização criminosa.".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313, 318-A, 318-B.
Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 122.182/SP, Rel. Min. Luiz Fux,
Primeira Turma, julgado em ; STF, AgR no HC 192.535/SP, Rel.19/8/2014
Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em ; STJ,16/11/2020
AgRg no HC 901.024/GO, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em . 27/5/2024  (AgRg no HC 956466/SP, Relator Ministro
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em , DJEN 26/3/2025

).02/04/2025

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. RÉ INTEGRANTE DO NÚCLEO FINANCEIRO.
NECESSIDADE DE INTERROMPER AS ATIVIDADES CRIMINOSAS.

AUSÊNCIA DE FLAGRANTEPRISÃO DOMICILIAR. INVIABILIDADE. 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de não
ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade.
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. A prisão preventiva foi mantida em caráter liminar tendo em vista a
gravidade concreta da conduta imputada à paciente, acusada de
integrar organização criminosa complexa e estruturada, composta por 41
pessoas e voltada para a prática de crimes graves, como tráfico de drogas,
lavagem de dinheiro, homicídios e comércio ilegal de armas de fogo. Segundo
consta dos autos, a recorrente exercia papel estratégico no núcleo financeiro
da organização criminosa, sendo peça essencial para a operacionalização das
atividades ilícitas.
3. Conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, "[a] necessidade
de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF,
Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, Relatora Ministra CÁRMEM LÚCIA, DJe
de ).20/2/2009
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4. A negativa da prisão domiciliar encontra suporte na jurisprudência desta
Corte, segundo a qual, "há fundamentação concreta e específica acerca da
situação excepcional, pois, embora a paciente seja mãe de duas crianças
menores de 12 anos, as circunstâncias do caso revelam o seu íntimo
envolvimento com a organização criminosa, uma vez que gerencia a sua parte
financeira, participando, assim, pelo menos em principio, de maneira efetiva e
relevante do núcleo de liderança da respectiva facção." (AgRg no HC n.
683.096/RS, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em , DJe ).21/9/2021 27/9/2021
5. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691 do
STF.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 976017/RO, Relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

, Djen ).5/3/2025 10/3/2025

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: “[...]. Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 12.403
/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]” (HC n. 123.172/MG,
Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015

).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é “indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública” (RHC n. 120.305/MG,
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019 19/12/2019
).

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

RCD no HC 1.001.468 / SC
Número Registro: 2025/0159568-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50176298520248240075 50276943920258240000 50782083020248240000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do RCD 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MANOEL CARDOSO MENDES
ADVOGADO : MANOEL CARDOSO MENDES - SC068934
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : VALERIA RUFINO ANGELO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : VALERIA RUFINO ANGELO (PRESO)
ADVOGADO : MANOEL CARDOSO MENDES - SC068934
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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